Equilíbrio orçamental

Regra do equilibro orçamental é considerada a mais importante regra orçamental.
Traduz-se no equilíbrio entre as receitas e das despesas – todo o orçamento, em  qualquer época ou país, apresenta um total de receita pública exactamente igual  ao total da despesa pública; é desta forma que o orçamento é elaborado, aprovado  e executado, verificando-se sempre um equilíbrio que se traduz na igualdade  contabilística formal entre a receita e a despesa.

No entanto, pode existir défice orçamental – isto leva-nos à distinção entre:

o equilíbrio formal, sendo este o quantitativo global das receitas e das  despesas, rigorosamente idêntico – é uma regra aritmética, que tem como  consequência lógica a inexistência de deficit e de superavit – previsto no art.  105º nº 4 CRP e art. 9º nº 1, 1ª parte LEO;
o equilíbrio substancial, aferindo-se este a partir da relação entre determinado  tipo de receitas e determinado tipo de despesas, e não a partir da igualdade  entre todas as receitas e todas as despesas – pode ser dividido em dois  momentos: previsão (ex ante), i. e., a proposta do orçamento; e execução (ex  poste), i. e., a execução levada a cabo pelo Governo – os valores destes dois  momentos podem não coincidir.

Como o equilíbrio substancial é o equilíbrio entre determinadas receitas e  determinadas despesas, disso resulta que é possível distinguir diversos tipos de  saldo e, consequentemente, diversos entendimentos sobre o equilíbrio orçamental  – ao longo do tempo, surgiram várias concepções ou critérios de classificação de  equilíbrio orçamental, estabelecendo, todos eles, diferenças entre certo tipo de  receitas e certo tipo de despesas: 

1. critério clássico – traduz-se numa interpretação muito restritiva do conceito  de equilíbrio orçamental, aplicada no período das finanças públicas clássicas  (séc. XIX), em que a intervenção do Estado era fundamentada apenas por razões de  eficiência. Segundo esta concepção, as receitas normais – tributárias e  patrimoniais – distinguiam-se das receitas anormais – resultantes de empréstimos  públicos, que traria o endividamento do Estado e a assunção de encargos a  suportar pelas gerações vindouras. Assim, para haver equilíbrio orçamental era  necessário que a despesa pública total fosse coberta apenas pelas receitas normais; se uma situação de calamidade exigisse um maior esforço do Estado e este tivesse de recorrer a empréstimos públicos, haveria, ainda assim, um défice  orçamental. 

2. critério clássico revisto – uma nova interpretação deste critério introduziu  uma maior flexibilidade no conceito de equilíbrio orçamental, passando a ser  aceite o recurso a empréstimos, desde que se destinasse a amortizar outro  empréstimo. Segundo esta concepção, haveria equilíbrio orçamental se as despesas  efectivas – todas as despesas realizadas menos as amortizações dos empréstimos –  fossem cobertas apenas pelas receitas efectivas – todas as receitas arrecadadas menos as decorrentes dos empréstimos. 

3. critério do orçamento ordinário - vigora em Portugal entre 1928 e 1976;  traduz-se numa interpretação mais flexível do conceito de equilíbrio orçamental,  que surge como resposta a uma necessidade crescente de investimento público, sem  que dele se gerasse défice orçamental. Este critério consiste na distinção entre as receitas e despesas ordinárias e extra-ordinárias, ou seja, que se repetem ou não num determinado espaço de tempo, respectivamente. Assim, haveria equilíbrio  orçamental se o total das despesas ordinárias igualasse o total das receitas  ordinárias. No entanto, este critério apresenta um problema: não existe uma definição detalhada da tipologia das receitas e das despesas, tendo isto como consequência o facto de o decisor financeiro poder decidir de modo a obter a classificação mais vantajosa do ponto de vista do equilíbrio orçamental, o que invalida esta concepção. 

4. critério do orçamento corrente – vigora em Portugal desde 1977 a 1991; 
surge  no período das finanças públicas intervencionistas, decorrente do Estado de Bem Estar, no qual a sua intervenção aumentou a despesa pública, devido ao facto de vigorar o entendimento segundo o qual o consumo público e o investimento público constituem poderosos instrumentos para a estabilização da economia. Procede-se a uma distinção entre despesas e receitas correntes – que não aumentam nem oneram o património duradouro do Estado, e que mantêm a ideia de regularidade presente no critério anterior – e de capital – que implicam uma alteração, activa ou passiva, no património duradouro do Estado, sendo consideradas extra-ordinárias. 

Segundo este critério, há equilíbrio orçamental se o total das despesas correntes igualar o total das receitas correntes, admitindo o financiamento do investimento público (despesa de capital) por recurso a empréstimos públicos (receita de capital). 

5. critério do orçamento primário – vigora em Portugal desde 1991 até 2003; 

surge devido ao crescente endividamento do Estado por via da despesa em juros da 

dívida pública. Sendo estes juros resultantes de défices orçamentais verificados ao longo dos anos, entendeu-se que a avaliação do equilíbrio orçamental de cada ano não deveria ser prejudicada pelas opções políticas e financeiras de outros Governos. Assim, surge um novo conceito, o de saldo global, que exclui os juros da dívida pública. No fundo, este critério funciona como avaliação política e financeira do desempenho anual do Governo.

Em Portugal, o art. 105º nº 4 CRP introduz apenas um conceito formal de equilíbrio orçamental, ao determinar que “o orçamento prevê as receitas necessárias para cobrir todas as despesas (…)”, assim como o art. 9º nº 1 LEO, que estabelece que “os orçamentos dos organismos do sector público administrativo prevêem as receitas necessárias para cobrir todas as despesas (…)”.

Complementarmente, a LEO caracteriza os conceitos de equilíbrio orçamental a observar por casa subsector (equilibrio Substancial ou material): 

1. art. 23º nº 1 LEO – os orçamentos dos serviços integrados (subsector Estado) têm de respeitar o conceito de equilíbrio primário, salvo se a conjuntura do período a que se refere o orçamento não o permitir. As receitas efectivas têm de ser, pelo menos, iguais às despesas efectivas, excluindo os encargos decorrentes de dívida pública; 

2. art. 25º nº 1 e nº 2 LEO – os orçamentos dos serviços e fundos autónomos têm de respeitar o conceito de equilíbrio saldo global ou efectivo, embora isso não o seja exigido formalmente. O orçamento deve apresentar um saldo global nulo ou positivo, não sendo consideradas as receitas provenientes de activos ou passivos financeiros, bem como as despesas equivalentes. 

3. art. 28º nº 1 LEO – o orçamento da segurança social deve respeitar o conceito de equilíbrio saldo efectivo, tendo as receitas efectivas de ser, pelo menos, iguais às despesas efectivas.

Assim, está presente na nossa Lei de Enquadramento Orçamental um critério mitigado de equilíbrio orçamental. Por sua vez, a independência orçamental das Regiões Autónomas e das Autarquias Locais traduz-se, na mesma lei, pela omissão do conceito de equilíbrio orçamental aplicável. 

Os critérios de equilíbrio orçamental consagrados na nossa ordem jurídica não correspondem ao conceito estabelecido pelo Tratado da União Europeia: a avaliação da disciplina orçamental nos Estados Membros é feita através do saldo global do sector público administrativo, sendo mais exigente quer quanto ao âmbito – pois inclui a Administração Regional e Local – quer quanto ao conteúdo – pois inclui os encargos com os juros da dívida pública. 

No âmbito da disciplina orçamental, os subsectores têm contribuído de formas muito diversas para o seu equilíbrio, havendo uma situação de desigualdade no esforço da consolidação exigida. Assim, para garantir a estabilidade financeira e orçamental, concretizada por um equilíbrio duradouro e sustentável, a Assembleia da República, com a solidariedade recíproca de todos os subsectores, aprovou a Lei da Estabilidade Orçamental, em 2002, a qual foi integrada na LEO, nos arts. 82º e ss. Esta lei estabelece, nos termos do art. 84º, os três principais princípios de estabilidade, solidariedade e transparência aos quais devem obedecer todos os organismos do sector público administrativo, na aprovação e execução dos respectivos orçamentos (nº 1):

§ nº 2 – estabilidade orçamental: situação de equilíbrio ou de excedente orçamental, calculada de acordo com o Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais; 

§ nº 3 – solidariedade recíproca: todos os subsectores do sector público administrativo, através dos seus organismos, são obrigados a contribuir proporcionalmente para a realização do princípio da estabilidade orçamental, de modo a evitar situações de desigualdade;

§ nº 4 – transparência orçamental: existência de um dever de informação entre as entidades públicas, de forma a garantir a estabilidade orçamental e a solidariedade recíproca.
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